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declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do(a)
arguido(a) em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a caducidade
desta declaração logo que o(a) arguido(a) se apresente em juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a
passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dispos-
to no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal (versão de
1998), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo(a) arguido(a) após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1),
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

15 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Sil-
va Dias. — A Oficial de Justiça, Maria João Machado.

Aviso de contumácia n.º 4471/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal de Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 4335/03.2TDPRT, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Ana Alexandra Lopes, filha de Alfredo
Fernandes Gomes e de Violante da Conceição Lopes Sobrinho, de
nacionalidade portuguesa, nascida em 27 de Outubro de 1973, sol-
teira, titular do bilhete de identidade n.º 10075635, com domicílio
na Avenida do General Ribeiro de Carvalho, Edifício Estação, 3.º,
direito, Santa Maria Maior, Chaves, por se encontrar acusada da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 8 de Fevereiro de 2003, foi a mesma de-
clarada contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
caducidade desta declaração logo que a arguida se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998),
a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal (versão
de 1998), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1), e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

15 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Sil-
va Dias. — A Oficial de Justiça, Maria João Machado.

Aviso de contumácia n.º 4472/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal de Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1861/02.4TDPRT, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Armandina Maria Silva Serrano, filha de
José Alves Serrano e de Cassilda Marques da Silva, de nacionalidade
portuguesa, nascida em 27 de Novembro de 1957, solteira, titular
do bilhete de identidade n.º 3685286, com domicílio na Rua de
Tourais, 540, 2.º, esquerdo, Guifões, 4460-000 Guifões, por se en-
contrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 2 de Janeiro de 2002,
foi a mesma declarada contumaz, em 14 de Fevereiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a caducidade desta declaração logo que a
arguida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, versão de 1998), a passagem imediata de mandados de
detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal (versão de 1998), a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Sil-
va Dias. — A Oficial de Justiça, Maria João Machado.

Aviso de contumácia n.º 4473/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum

(tribunal singular), n.º 12 003/94.8TDPRT (134/95), pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido José Maria Fraga Videira, filho de Raúl
Correia Borges Videira e de Maria de Lurdes Fraga, natural da
Cedofeita, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 2 de Maio
de 1952, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 3644229, com
domicílio no Bairro das Campinas, bloco 1, entrada 16, casa 30,
Porto, 4000-000 Porto, por se encontrar acusado da prática de um
crime de dano com violência, previsto e punido pelo artigo 214.º do
Código Penal, praticado em 22 de Fevereiro de 1994, foi o mesmo
declarado contumaz, em 12 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

15 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Maria Emília Pereira Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 4474/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal de Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 82/97.0PIPRT (ex-processo n.º 1070/
97), pendente neste Tribunal, contra o arguido Filipe da Conceição
Marques, filho de Raúl Marques e de Lídia da Conceição, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 15 de Julho de 1974, solteiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 10929831, com domicílio na Rua de
Ercília Costa, 1, Barraca, 2825-322 Costa de Caparica, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade físi-
ca simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal,
praticado em 29 de Janeiro de 1997, por despacho de 1 de Feverei-
ro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

17 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Sil-
va Dias. — A Oficial de Justiça, Cândida Magalhães.

Aviso de contumácia n.º 4475/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 8751/95.3JAPRT-A, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Nelson Alves de Sá, filho de António
Alves de Sá e de Adelaide de Jesus, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 16 de Março de 1953, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 5480476, com domicílio no lugar do Outeiro, Travanca,
Santa Maria da Feira, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 11 de Março de 1995, por despacho de 19 de Janeiro
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por extinção do
procedimento criminal.

17 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 4476/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal de Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 187/03.0PTPRT, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Vítor Daniel Duarte Silva, filho de Vítor
Manuel Barbosa da Silva e de Rosa Maria Duarte Raposo da Silva, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de Julho de 1979, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 11723154, com domicílio no Largo
da Ilha, 60, casa 8, Vilar do Paraíso, Vila Nova de Gaia, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3
de Janeiro, com referência ao disposto nos artigos 107.º, n.º 2, 121.º e
124.º, n.º 1, alínea a), do Código da Estrada, praticado em 26 de
Abril de 2003, e de um crime de falsificação, previsto e punido pelo
artigo 256.º, n.os 1, alíneas a) e b), e 3, do Código Penal, com refe-
rência ao artigo 255.º, alínea a), do Código Penal, praticado em 26
de Abril de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com


